
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.001 - TO (2017/0314673-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DOCUMENTAL DE SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
NA CORTE DE ORIGEM NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/15.  JUNTADA POSTERIOR 
E TARDIA DO RESPECTIVO DOCUMENTO 
COMPROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É inviável a comprovação posterior de feriado local com o intuito de 
afastar a pecha de intempestividade de recurso especial já interposto na 
vigência do novo CPC/2015, pois a interpretação sistemática dos arts. 
1.029, § 3º, e 1.003, § 6º, do novo CPC/2015, impossibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. Assim, quando a parte 
recorrente não comprovar, no momento da interposição do apelo nobre, 
o feriado alegado, opera-se a preclusão consumativa, não havendo como 
afastar a intempestividade de tal recurso. Precedente: AgInt no AREsp 
957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017.
2. "Segundo orientação jurisprudencial desta Corte, os dados 
processuais disponibilizados pela internet são meramente 
informativos, de modo que eventuais omissões ou equívocos em 
relação ao andamento processual não configuram justa causa para 
devolução de prazos processuais, devendo o patrono da parte 
acompanhar as publicações oficiais." (AgInt no AREsp 
1155442/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 15/12/2017).
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 

 Brasília (DF), 27 de novembro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.001 - TO (2017/0314673-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno fundado no CPC/2015, manejado pela Universidade Estadual do Tocantins - 

UNITINS em face de decisão monocrática da Presidência que não conheceu do recurso 

especial em virtude de sua intempestividade.

No agravo interno, a parte defende a tempestividade do recurso, argumentando 

que não houve expediente forense em razão de feriado local e nacional no âmbito do TJTO, 

"assim como inserção em Sistema de Processamento Eletrônico que induziu o causídico do 

Recorrente a erro, violando o Princípio da Boa-fé Processual" (fls. 97/98).

As razões do recurso não foram impugnadas.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Sobre a tempestividade do recurso especial, observa-se que esse foi interposto 

sob a égide do CPC 2015, o qual prevê, expressamente, no § 6º do art. 1.003, que "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso".

A respeito da regra inserta no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, a Egrégia Primeira 

Turma, ao julgar, na assentada de 9 de maio último, o AgInt no AREsp 1.004.793/MS, Rel. 

Min. Gurgel de Faria, acórdão ainda pendente de publicação, sedimentou posicionamento no 

sentido de que: "O novo Código de Processo Civil [...] não possibilita nenhuma mitigação 

ao conhecimento do recurso intempestivo [...] Nesse ponto, descabe a aplicação da regra 

do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a 

comprovação da tempestividade do recurso posteriormente [...] Com efeito, o novo 

Estatuto Processual acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, 

conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso"), e do art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal 

Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso 

tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave") [...] Assim, 

quando a parte recorrente não comprovar, no momento da interposição do apelo nobre, o 

feriado alegado, como no caso dos autos, não há como afastar a intempestividade de tal 

recurso".

Esse entendimento foi ratificado pela Corte Especial deste Tribunal, em julgado 

assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a 
ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do prazo 
processual para a interposição do agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
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expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem 
vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate 
de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto 
no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses 
de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a 
jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste 
ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição 
do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 
p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017)

Na hipótese, compulsando novamente os autos, de fato, verifica-se que não houve 

a comprovação do feriado local quando da interposição do recurso especial já na vigência do 

novo CPC/2015.

Assim, escorreita a decisão agravada ao não conhecer do recurso especial ante a 

sua manifesta intempestividade, pois a parte recorrente restou intimada do acórdão recorrido em 

11/04/2017, sendo o recurso especial somente interposto em 29/05/2017, quando ultrapassado o 

prazo de prazo de 30 dias úteis previsto no art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, 

caput, todos do Código de Processo Civil.

Ademais, "segundo orientação jurisprudencial desta Corte, os dados 

processuais disponibilizados pela internet são meramente informativos, de modo que 

eventuais omissões ou equívocos em relação ao andamento processual não configuram 

justa causa para devolução de prazos processuais, devendo o patrono da parte 

acompanhar as publicações oficiais." (AgInt no AREsp 1155442/MG, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 

15/12/2017).

Nesse mesmo sentido, confira-se: 

AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
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SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, 
CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO 1. Segundo o entendimento 
firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 
20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo 
Código de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, 
a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso, nos termos 
da disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.
2. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 
do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer 
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, 
do citado diploma legal. 
3. "Segundo orientação jurisprudencial desta Corte, os dados 
processuais disponibilizados pela internet são meramente 
informativos, de modo que eventuais omissões ou equívocos em 
relação ao andamento processual não configuram justa causa para 
devolução de prazos processuais, devendo o patrono da parte 
acompanhar as publicações oficiais." (AgInt no AREsp 
1155442/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 15/12/2017).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1183336/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 
17/09/2018)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0314673-3 REsp 1.714.001 / TO

Números Origem:  00049800220158272729  00116237820168270000  00116376220168270000  
00170614620168272729  00224270320158272729  00273154920148272729  
00301126120158272729  00329472220158272729  116376220168270000  489261508516

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 27/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Anulação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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